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TCE aponta deficiências 
na prevenção à desastres
Petrópolis, Teresópolis e Nova Friburgo são os mais críticos do RJ

Por Gabriel rattes

Um relatório final do Tribu-
nal de Contas do Estado do Rio 
de Janeiro (TCE-RJ) expõe de-
ficiências nas políticas de preven-
ção, mitigação e preparação para 
desastres naturais nos municípios 
da Região Serrana. Os problemas 
encontrados atingem diretamen-
te Petrópolis, Teresópolis e Nova 
Friburgo.

Na edição do dia 2 de no-
vembro, o Correio Petropolitano 
já havia revelado que Petrópolis, 
Nova Friburgo e Teresópolis — 
considerados pelo Centro Nacio-
nal de Monitoramento e Alertas 
de Desastres Naturais (Cemaden) 
como os municípios mais críticos 
do país — receberam determina-
ções e recomendações formais do 
órgão de controle para fortalecer 
suas Defesas Civis. 

No período entre 2011 e 
2024, Petrópolis foi a cidade que 
registrou o maior número de 
mortes decorrentes de tragédias 
naturais, com 433 óbitos. Nova 
Friburgo, registrou 420 e Teresó-
polis, 360, no mesmo período.

O relatório revela um con-
junto de falhas estruturais que 
colocam em risco a população 
serrana. Entre elas: Falhas nos 
planos de prevenção; Estrutura 
insuficiente das Defesas Civis; 
Baixa qualificação técnica das 
equipes; Fraca fiscalização das 
áreas de risco; Comunicação 
ineficiente com a população; 
Participação comunitária quase 
inexistente; e Baixa execução or-
çamentária.

Determinações do TCE
O TCE encaminhou uma 

série de exigências e orientações 
para corrigir as deficiências.

Petrópolis - determinações: 

1. Petrópolis deve incluir no Pla-
no de Contingência todos os 
itens previstos na Lei Federal nº 
12.340/2010, especialmente: or-
ganização de exercícios simulados 
com participação da população; e 
definição de ações de atendimen-
to médico e psicológico para víti-
mas de desastres.
2. Elaborar um plano de implan-
tação de obras e serviços para 
redução de riscos em todos os 
distritos; ou atualizar o Plano 
Municipal de Redução de Riscos, 
incluindo medidas estruturais e 
não estruturais.
3. Estabelecer critérios técnicos 
para atualizar: o PMRR, a carta 
geotécnica e outros documentos 
de proteção e defesa civil.  A atua-
lização deve ser periódica, confor-
me legislação federal e decretos 
estaduais.
4. Acompanhar periodicamente 
a execução das ações previstas no 
PMRR e demais planos, garantin-
do monitoramento contínuo.
5. Garantir a revisão periódica do 
mapeamento de áreas de risco, 
com critérios técnicos definidos, 
atualizações regulares e apoio de 
entidades com capacidade técni-
ca, se necessário.
6. Fiscalizações permanentes nas 

áreas classificadas como de risco 
alto e muito alto, com verificação 
do risco atual, vedação de novas 
ocupações irregulares e cronogra-
ma oficial de vistorias.
7. Registrar todas as informações 
coletadas nas inspeções para atua-
lizar continuamente o diagnósti-
co das áreas de risco.
8. Criar e manter cadastro atuali-
zado, com renovação anual, con-
tendo: número de pessoas expos-
tas, edificações e áreas suscetíveis 
a deslizamentos, inundações e 
enxurradas.
9. Elaborar um plano de investi-
mentos que liste prioridades, de-
talhe equipamentos e estruturas 
faltantes e siga recomendações 
técnicas do MPRJ.
10. Garantir infraestrutura ade-
quada para o órgão: ambientes 
físicos adequados e equipamentos 
compatíveis com a necessidade 
operacional.
11. Contratações para recompor 
o quadro da Defesa Civil com: 
engenheiros; geólogos; e técnicos 
especializados.
12. Promover treinamento técni-
co e qualificação permanente para 
todos os agentes da Defesa Civil.
13. Avaliar se o estudo sobre sire-
nes está defasado, se o sistema de 
alerta via celular (Cell Broadcast) 
supre falhas e se é necessário am-
pliar o número de sirenes.
14. Planejar simulados recorren-
tes que alcancem todas as áreas de 
risco alto e muito alto.

Teresópolis – determinações:

1. Teresópolis deve incluir no 
Plano de Contingência todos os 
itens obrigatórios da Lei Federal 
nº 12.340/2010, incluindo: orga-
nização de simulados; integração 
do sistema de alerta com radioa-
madores; definição de rotas de 
fuga; e cadastramento de equipes 
técnicas e voluntários.
2. Elaborar ou atualizar o Plano 
Municipal de Redução de Riscos 
(PMRR), incluindo medidas es-
truturais e não estruturais previs-
tas na legislação.
3. Estabelecer critérios técnicos 
para atualizar periodicamente o 
PMRR, a carta geotécnica e de-
mais documentos da defesa civil 
municipal.
4. Monitorar continuamente a 
execução das ações previstas no 
PMRR e demais planos de prote-
ção e defesa civil.
5. Atualizar periodicamente o 
mapeamento de áreas de risco 
com base em critérios técnicos, 
contando com apoio técnico ex-
terno quando necessário.
6. Realizar fiscalizações sistemáti-
cas nas áreas de risco alto e muito 
alto, coibindo novas ocupações 
irregulares e verificando o grau de 
risco atual.
7. Registrar todas as informações 
obtidas nas inspeções, alimen-
tando diagnóstico atualizado das 
áreas de risco.
8. Manter cadastro anual das áreas 
suscetíveis a deslizamentos, enxur-
radas e inundações, com dados 
completos sobre moradores e edi-
ficações expostas.
9. Elaborar um plano de investi-

mentos com lista de prioridades, 
seguindo parâmetros do MPRJ, 
indicando infraestrutura e equi-
pamentos faltantes.
10. Garantir infraestrutura ade-
quada à Defesa Civil: espaços fí-
sicos adequados e equipamentos 
compatíveis com a demanda ope-
racional.
11. Priorizar contratações para re-
compor o quadro técnico da De-
fesa Civil, conforme critérios esta-
belecidos pelo TCE-RJ e MPRJ.
12. Promover capacitação cons-
tante e treinamento contínuo dos 
agentes da Defesa Civil.
13. Avaliar se o estudo técnico 
que define prioridades para ins-
talação de sirenes está defasado e 
ampliar o sistema caso necessário, 
considerando a cobertura do aler-
ta via celular (Cell Broadcast).
14. Planejar exercícios simulados 
periódicos para todas as áreas de 
risco alto e muito alto.
15. Criar e estruturar o Conselho 
Municipal de Proteção e Defesa 
Civil, garantindo participação da 
sociedade civil e representantes de 
áreas vulneráveis.
16. Fortalecer e estruturar Nú-
cleos Comunitários de Proteção 
e Defesa Civil em áreas de risco 
muito alto, com capacitação con-
tínua e infraestrutura adequada.

Nova Friburgo – 

determinações:

1. Incluir no Plano de Contin-
gência todos os itens previstos na 
Lei Federal nº 12.340/2010, espe-
cialmente: realização de exercícios 
simulados com participação da 
população; definição das rotas de 
fuga; e cadastramento de equipes 
técnicas e voluntários para atua-
ção em desastres.
2. Elaborar um plano de implan-
tação de obras e serviços para 
redução de riscos; ou atualizar o 
Plano Municipal de Redução de 
Riscos (PMRR), incluindo me-
didas estruturais e não estruturais 
previstas na legislação.
3. Estabelecer critérios técnicos 
para atualizar periodicamente o 
PMRR, a carta geotécnica e de-
mais documentos de proteção e 
defesa civil, conforme normas fe-
derais e decretos estaduais.
4. Monitorar continuamente a 
execução das ações previstas no 
PMRR e nos demais planos mu-
nicipais de proteção e defesa civil.
5. Atualizar periodicamente o 
mapeamento de áreas de risco 
com base em critérios técnicos, 
podendo utilizar apoio de insti-
tuições externas com capacidade 
técnica.
6. Realizar fiscalizações sistemáti-
cas nas áreas de risco alto e muito 
alto, verificando o grau de risco 
atual, impedindo novas ocupa-
ções irregulares e seguindo crono-
grama oficial de inspeções.
7. Registrar todas as informações 
coletadas nas fiscalizações para 
manter atualizado o diagnóstico 
municipal sobre áreas de risco.
8. Criar e manter cadastro anual 
das áreas sujeitas a deslizamentos, 
inundações e enxurradas, incluin-
do número de moradores, edifica-
ções expostas e demais informa-

ções técnicas.
9. Elaborar um plano de inves-
timentos com prioridades defi-
nidas, listando equipamentos e 
infraestrutura faltantes, seguindo 
recomendações técnicas do Mi-
nistério Público.
10. Garantir infraestrutura ade-
quada à Defesa Civil: ambientes 
físicos apropriados e equipamen-
tos compatíveis com a necessida-
de operacional.
11. Priorizar contratações para re-
compor o quadro técnico da De-
fesa Civil, incluindo engenheiros, 
geólogos e especialistas.
12. Promover qualificação técnica 
constante e treinamento contínuo 
dos agentes da Defesa Civil. 13. 
Realizar estudo técnico para iden-
tificar e priorizar locais de instala-
ção de novas sirenes e, com base 
nele, ampliar o sistema de alerta 
sonoro.
14. Planejar exercícios simulados 
recorrentes que contemplem to-
das as áreas classificadas como ris-
co alto e muito alto.
15. Garantir que os canais oficiais 
de comunicação — especialmente 
o site da prefeitura — apresentem 
informações atualizadas sobre 
áreas de risco, alertas, rotas de 
fuga, pontos de apoio e protoco-
los de emergência.
16. Criar e estruturar o Conselho 
Municipal de Proteção e Defesa 
Civil, assegurando participação 
da sociedade civil e das áreas vul-
neráveis.
17. Implementar e fortalecer Nú-
cleos Comunitários de Proteção 
e Defesa Civil em áreas de risco 
muito alto, garantindo capacita-
ção contínua e meios de comuni-
cação adequados.

Prefeitura de 
Petrópolis

Questionada pela re-
dação, a Prefeitura de Pe-
trópolis informou que está 
adotando uma política 
contínua e integrada de 
prevenção de desastres, 
baseada em capacitação co-
munitária, fortalecimento 
institucional, investimentos 
em tecnologia e ampliação 
de protocolos operacionais. 
“As ações atendem às reco-
mendações dos órgãos de 
controle e seguem as dire-
trizes do Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa Civil”, 
disse em nota.

Informou também que 
está realizando ações para o 
verão 2025/2026, são elas: 
Fortalecimento da partici-
pação comunitária; Simu-
lados e aprimoramento da 
resposta em emergência; 
Aprimoramento tecnoló-
gico e monitoramento; e 
Planejamento e articulação 
institucional.

Finalizou informando 
que: “o município reforça 
que está alinhado às reco-
mendações do TCE-RJ e 
atua de forma contínua para 
aprimorar a política de pre-
venção de desastres”.

Thiago Alvarez/CM

Entre 2011 e 2024, Petrópolis registrou o maior número de mortes decorrentes de tragédias
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Natal deve injetar R$ 84,9 
milhões na economia

Redação final do IPTU 
fica ‘travada’ na Câmara

Alerta ao partido?

Pedido de cassação

Locais de compra

O Natal segue como o 
dado mais importante do 
calendário do varejo com 
124,3 milhões de brasilei-
ros indo às compras. A es-
timativa nacional da Con-
federação Nacional de 
Dirigentes Lojistas (CNDL) 
e do Serviço de Proteção 
ao Crédito (SPC Brasil) 
projeta que as compras 
natalinas injetem R$ 84,9 
bilhões em economia em 

2025, com 76% dos con-
sumidores projetados 
para apresentar alguém. 
Em Petrópolis, a expec-
tativa é de que as lojas 
físicas tenham papel de-
cisivo no desempenho 
do setor, acompanhando 
a tendência nacional. A 
pesquisa mostra que 75% 
dos consumidores pre-
tendem comprar presen-
cialmente.

A votação da redação final 
do Projeto de Lei que alte-
ra a cobrança do IPTU em 
Petrópolis provocou a sus-
pensão da sessão na Câ-
mara Municipal duas vezes 
nesta terça-feira. A expec-
tativa inicial era de derrota 
para o governo municipal, 
já que seis vereadores vo-
taram contra a medida 
e cinco votaram a favor. 
Mesmo após a contagem 
dos votos, o presidente 
da Câmara, Júnior Coruja, 

decidiu votar “sim”, o que 
empatou a votação. A ação 
gerou reação imediata da 
oposição, que criticou a 
decisão do presidente e 
pediu esclarecimentos do 
departamento jurídico da 
Casa. Logo em seguida, a 
sessão foi suspensa. A ses-
são foi retomada cerca de 
15 minutos depois e com 
a verificação de quórum, 
não constavam vereado-
res o suficiente para apre-
ciação da matéria.

Embora o resultado final 
não tenha sido realiza-
do, a votação já apresen-
ta uma divisão entre os 
parlamentares da base 
de apoio do governo de 
Hingo Hammes. Entre os 
seis que votaram contra 
o projeto de lei, estavam 
dois do mesmo partido 
do chefe do executivo 

municipal. são eles: Gil-
da Beatriz e Marquinhos 
Almeida. Gilda também 
chegou a criticar o pro-
jeto por meio das redes 
sociais. Embora não seja 
oposição, o vereador 
Dudu, que constante-
mente defendia o gover-
no, também optou pelo 
voto “não”. 

Foi protocolado nesta 
quarta-feira (03), na Câ-
mara Municipal, o pe-
dido de cassação do 
prefeito de Petrópolis, 
Hingo Hammes. A me-
dida foi apresentada 
por representantes da 
sociedade civil e segui-
rá para análise da Casa 
Legislativa. Segundo o 

presidente da Câmara, 
Júnior Coruja, que nesta 
quarta cumpriu agenda 
externa, o documento 
que é composto por 28 
páginas, será analisado 
por ele. Nos bastidores, 
a oposição já discutia a 
possibilidade de que um 
pedido como esse fosse 
apresentado.

De acordo com uma pes-
quisa, 58% comprarão ao 
menos um presente onli-
ne — cerca de 94,2 milhões 
de pessoas —, mas o canal 
virtual não supera o presen-
cial. Entre os que utilizam a 
internet, 71% devem com-
prar por aplicativos, 61% por 
sites e 23% pelo Instagram. 
A lista de preferência entre 

os canais digitais é liderada 
pelos sites internacionais 
(64%), que ultrapassam os 
nacionais (42%), estes em 
queda de 13 pontos per-
centuais em relação a 2023. 
A escolha dos presentes 
também segue padrões 
tradicionais: filhos liderados 
como específicos de apre-
sentação, com 58%.
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